
CONSELHO DE MINISTROS

Governo aprova novas regras
sobre branqueamento de capitais

Novas regras são aprovadas depois de o Parlamento já ter legislado
autonomamente sobre as acções ao portador os pagamentos
em numerário e os beneficiários efectivos dos accionistas da banca

OConselhodeMinistros aprovouon
tem um conjunto de diplomas que
transpõem a IV directiva do bran
queamento de capitais e do financia
mento do terrorismo aprovada a ní
vel europeu em2015 Atransposição
faz se numa altura em que o GAFI
Grupo deAcção Financeira se en
contra em Portugal a fazer uma ava
liação aos riscos da economia portu
guesa masjá nãovirá a tempode ser
incorporada nessamesma auditoria

Segundo o comunicado do Con
selhodeMinistros atransposiçãodas
regras europeias é vertida em duas

propostasdeLei autónomas Umade
las transpõeageneralidadedas novas
regras fixando as medidas de natu
reza preventiva e repressiva de com
bate aobranqueamento de capitais e
ao financiamento do terrorismo

Outra das propostas deLei criao
Regime Jurídico do Registo Central
doBeneficiárioEfectivo RCBE um
elemento central na directiva euro

peia que pretende facilitar a identifi
caçãodosverdadeirostitularesdosne
gócios e aplicações financeiras os
chamadosbeneficiáriosefectivos Esta

espéciedemegabasededadosseráge

rida pelo Instituto dos Registos e do
Notariadosegundoocomunicadodo
Conselho deMinistros

Alémdestesdoisdiplomas oGo
vernoaprovouaindaumapropostade
lei que regula a aplicação e a execu
ção de medidas restritivas aprovadas
pelaOrganizaçãodasNaçõesUnidas
ou pelaUniãoEuropeia eumaoutra
que regula a troca automáticade in
formaçõesobrigatória relativa adeci
sões fiscais prévias transfronteiriçase
a acordos prévios sobre preços de
transferênciaenodomíniodafiscali
dade ELISABETE MIRANDA
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